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GOVERNO ARROCHA SALÁRIOS E 
PAGA BILHÕES AOS BANQUEIROS 
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NOTAS 


O QUE SE DISSE 

^ Há males que 
vêm para o bem. 

O acidente pode 
estimular o avanço 
tecnológico. )) 

LULA, em gafe sobre a tragédia 
em que 22 trabalhadores da Base 
de Alcântara perderam a vida. 


NOTAS 


GUSHIKEN, 

IRMANDADE E JUSTIÇA 

0 secretário de Comunicação de 
Governo e Gestão Estratégica, 
Luiz Gushiken, homem forte do 
PT e do governo, protagonizou 
no último dia 16 um vergonhoso 
atentado à imprensa. 

Gushiken decidiu acionar na Jus¬ 
tiça a repórter Carla Lisboa, por 
sentir que a reportagem “A Ir¬ 
mandade dos Fundos de Pen¬ 
são ”, publicada no jornal Planal¬ 
to Central e no boletim da CNESF, 
e que aponta as ligações do se¬ 
cretário com a aposentadoria com¬ 
plementar, atingiu a sua honra. 
Alegando que a reportagem tam¬ 
bém teria atingido o cargo que 
ocupa, Gushiken acionou a Advo¬ 
cacia Geral da União para cobrar 
explicações da jornalista na Jus¬ 
tiça Federal, o que configura ten¬ 
tativa de intimidação e uso da 
máquina pública, já que a repór¬ 
ter de forma alguma se referiu ao 
cargo de forma pejorativa. Uma 
atitude que só reforça a suspeita 
de que o ministro cultive um 
interesse particular na reforma 
da Previdência, já que, pelo car¬ 
go que ocupa, responde pelas 
ações estratégicas do governo. 
Ao receber a intimação, a jorna¬ 
lista escolheu para sua defesa o 
advogado Magno Mello, autor do 
livro “A Face Oculta da Reforma 
Previdenciária”. No livro, Mello 
relata episódios nebulosos rela¬ 
cionados a Previ, o fundo de 
pensão dos funcionários do Ban¬ 
co do Brasil, e revela a vinculação 
de Gushiken e de seu grupo - a 
Articulação Bancária - com a 
direção da entidade. 

SONHO DE AGIOTA 

Os banqueiros tiveram lucros as¬ 
tronômicos, enquanto os traba¬ 
lhadores, quando não estão de¬ 
sempregados, vivem atolados com 
empréstimos e o cheque espe¬ 
cial. Mas o governo preferiu aju¬ 
dar os banqueiros. Em vez de 
baixar os juros, Lula assinou me¬ 
dida provisória permitindo que 
empréstimos de trabalhadores da 
iniciativa privada sejam descon¬ 
tados automaticamente na folha 
de pagamento. 

A MP é o sonho de qualquer agiota. 
Permite a famigerada cobrança de 
taxas para abertura de crédito e 
não define limites para os juros a 
serem cobrados. E tudo com risco 
zero. Mesmo se o trabalhador vier 
a perder o emprego (o que tem 
acontecido com bastante freqüên- 
cia), o banco poderá descontar o 
valor do empréstimo na rescisão. 
O mais escandaloso é que o autor 
da proposta da MP não foi o presi¬ 
dente de nenhum banco, mas sim 
o da CUT, Luiz Marinho. A medida 
que enforca os trabalhadores já é 
chamada de Lei Marinho... 




EDITORIAL 

Romper com o FMI e 
repor as perdas salariais 

O governo Lula e o FMI estão comemorando o crescimento do saldo da balança comercial, 
que no primeiro semestre alcançou US$ 22 bilhões. Nesta festa, comemoram os banqueiros 
nacionais e internacionais, pois este “saldo” da balança comercial são os dólares que o país 
usará para pagar juros a estes agiotas. Também estão convidados à comemoração os 
exportadores brasileiros - como o ministro Furlan, da Sadia, e o latifundiário Roberto 
Rodrigues - que viram seus lucros dispararem. 

Nestafesta os trabalhadoresforam barrados. Paloccifechou aporta, ao dar o tom para que 
banqueiros, empresários e empresas estatais não garantissem a reposição das perdas. 

O governo joga o país na recessão, diminui o consumo e arrocha salários dos trabalhadores 
para aumentar as exportações, e garantir o pagamento em dia dos juros aos banqueiros. 

Até agosto, o governo tinha transferido para os banqueiros internacionais 10% do Produto 
Interno Bruto do Brasil, R$ 90 bilhões. E como não foi suficiente o corte de R$ 60 bilhões 
no orçamento no início do ano, e depois maisR$ 14 bilhões, agora corta maisR$ 600 milhões. 

Gerar saldo na balança comercial significa buscar mercado para o que o Brasil produz. 
Em Cancún, durante a reunião da OMC, em vez de buscar reunir os países subdesenvolvidos 
e criar um pólo de resistência contra o pagamento da dívida externa, o governo estava mais 
preocupado em garantir mercado para os fazendeiros. O fato é que se aprofunda a política 
econômica de FHC. E sua base fundamental é o arrocho salarial. 

E o governo que está determinando o limite das negociações atuais. Para que as exportações 
brasileiras encontrem mercado “láfora”, ela tem que ir bem baratinha, por isso, o salário dos 
metalúrgicos não pode ser reajustado de acordo com a inflação, afirma Palocci. 

Para gerar o superávit primário nas contas do governo, as estatais não podem tirar lucro 
dos acionistas privados, então negam o reajuste aos trabalhadores, de acordo com a inflação. 

Enquanto isso a direção da CUT não move uma palha parafortalecer e unificar a luta 
dos trabalhadores. Marca o dia 25 e não prepara uma ação coordenada. Ao contrário, 
assistimos de parte dos dirigentes sindicais ligados ao PT e ao PC do B, a “base aliada” do 
governo no movimento sindical, uma verdadeira operação desmonte. O golpe foi dado nos 
Correios, com um “acordo” sem a maioria dos sindicatos e sem uma plenária nacional. 

Esta semana será a vez de bancários e petroleiros discutirem as propostas de banqueiros 
egovernos: nenhuma atende aos interesses dos trabalhadores. Sem greve não haverá reposição 
das perdas. Sem “passar por cima” das direçõesgovernistas não haverá conquista. 

Mas ao mesmo tempo em que devemos ir a greve por salário, devemos lutar pela ruptura 
dos acordos com o FMI, nos guiar pelo exemplo dos trabalhadores bolivianos que tomaram 
em suas mãos a luta contra o roubo de suas riquezas pelo imperialismo. Preparar a greve 
unificada e exigir a ruptura com o FMI é o desafio das campanhas salariais. 


OPINIÃO 

Governo Lula e os transgênicos 

ROMIER SOUSA, 

Engenheiro agronômo e colaborador do ILAESE 

Apesar de toda a pressão dos movimentos sociais e ambientalistas, o governo Lula, 
através do vice-presidente fosé Alencar, assinou a MP-131, que libera o plantio de soja 
transgênica. Esta medida provisória foi uma exigência direta dos grandes empresários e dos 
latifundiários rurais, principalmente os do Rio Grande do Sul, onde este tipo de plantio 
já esta mais desenvolvido. Nem FHC tinha chegado a tanto. 

A liberação dos transgênicos pelo governo Lula é a culminação de uma série de fatos que 
deveriam acabar com uma polêmica que atravessa o movimento pela reforma agrária: quem 
de fato manda neste governo? 

Primeiro, foi a liberação em março da comercialização da soja transgênica produzida 
no país. Depois, os recursos para o financiamento da safra, que para a agriculturafamiliar 
destinou R$ 5,8 bilhões, enquanto os latifundiários abocanharam cerca deR$ 21 bilhões. 

Enquanto os grandes latifundiários são beneficiados com as verbas, o governo Lula corta 
mais uma vez R$ 30 milhões da reforma agrária. 

Depois de defender os interesses do latifúndio na reunião da OMC em Cancún, o 
governo Lula decide beneficiar grandes multinacionais como a Monsanto, a grande 
interessada na liberação dos transgênicos no Brasil. 

A medida provisória abre caminho para que os pequenos agricultores fiquem comple¬ 
tamente reféns das multinacionais, por controlarem a venda de sementes para plantio. O 
governo Lula assumiu claramente sua posição em relação ao desenvolvimento agrícola 
brasileiro, ao lado do agribussines. 

Agora perguntamos: o que os movimentos sociais do campo, como o MST, e as 
federações dos sindicatos rurais esperam para romper com este governo? 

O governo Lula está comprometido com os interesses do grande latifúndio e do sistema 
financeiro nacional e internacional e por isso não irá fazer a reforma agrária. E impossível 
falar em reforma agrária sem expropriação das áreas de multinacionais e conglomerados 
financeiros como Bradesco, Real, e Itaú, enfim, os grandes latifundiários do Brasil. 

Como disse o coordenador da CPT, bispo Dom Tomás Balduíno, o que sobra para os sem- 
terra e pequenos produtores é uma “reforma agrária compensatória” igual ao “Fome Zero”. 

Não haverá qualquer perspectiva para a agriculturafamiliar e para a reforma agrária 
sem uma luta tenaz contra aAlca, que com a sua implementação, aprofundará ainda mais 
a concentração de terras. E a liberação dos transgênicos é parte do mesmo processo de reformas 
em direção a Alca. 

Por isso a luta pela reforma agrária e a luta contra aAlca epela revogação da MP dos 
Transgênicos são contra o governo Lula. Se não soubermos contra quem estamos lutando, 
não podemos ganhar a peleja. E o governo ê um obstáculo para a reforma agrária. 

O MST, a maioria dos sindicatos rurais e as federações, presos a lógica de disputar o 
governo, estão colocando o movimento pela reforma agrária num impasse. Passou da hora 
de romper com o governo e chamar os movimentos sociais a uma grande campanha nacional 
pela reforma agrária. 
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A sétima edição da revista Marxismo 
Vivo traz como destaques uma análi¬ 
se do governo Lula, assinada pelo 
intelectual norte-americano James 
Petras e artigos avaliando a nova 
ofensiva de Bush, pós Guerra do 
Iraque e a situação revolucionária 
mundial. Adquira seu exemplar com 
quem lhe vende o jornal. 
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GOVERNO LULA 


A REUNIÃO DE CANCUN E O 
NACIONALISMO DE FAZENDEIRO 




Acabo de receber mensagem, 
da Secretaria de Comunica- h 
ções do Palácio do Planalto, S’"**' 
na qual se diz que o Brasil 
“ergueu a cabeça” na reunião 
ministerial da OMC em Cancún. 

Num passe de mágica, o secretário de 
Comunicação, Gushiken, pretende transfor- “ V 
mar 0 governo Lula em um governo “naciona¬ 
lista” ou “antiimperialista” - evidentemente sem usar 
essa expressão, vetada pelo mago Duda Mendonça. 
Com Gushiken, muitos já começam a aplaudir a 
“grande iniciativa” do governo Lula na área do 
comércio internacional. Vamos com calma. Na 
verdade, Lula está, em mais esse aspecto, simples 
mente dando continuidade à política de FHC. 


ARMANDO BOITO JR\ 

especial para o Opinião Socialista 

F ernando Henrique Cardo¬ 
so iniciou os contatos sul- 
sul sempre com o objetivo 
de pressionar os países im¬ 
perialistas para que eles sus¬ 
pendessem o subsídio à agricultura 
deles e as tarifas e barreiras não- 
tarifárias que impuseram aos produtos 
agrícolas dos países periféricos. A no¬ 
vidade introduzida pelo governo Lula 
diz respeito aos métodos de luta - ele 
articulou uma aliança dos exportado¬ 
res de grãos, o G-22 - mas o conteúdo 
da política continua o mesmo. Se essa 
política nunca foi considerada pela 
esquerda uma política nacional ou 
antiimperialista, por que deveria sê-lo 
agora? 

Alguns Estados do G-22 possuem 
uma política externa autônoma, mas 
não é o caso do Brasil. A continuidade 
da política de comércio exterior de 
FHC é integral. A defesa das exporta¬ 
ções agrícolas vem acompanhada, tal e 
qual na “ era FHC”, da desistência de 
lutar pelo desenvolvimento econô¬ 
mico nas áreas de alta tecnologia, pelo 
controle dos investimentos estrangei¬ 
ros e por tudo o mais que, de fato, 
poderia libertar a nossa economia do 
imperialismo. E por isso que, na mes¬ 
ma conferência de Cancún, o governo 
Lula aceitou os “ temas de Cingapura”, 
que exigiam mais abertura econômica 
dos países da periferia aos investi¬ 
mentos estrangeiros, traindo os inte¬ 
resses da economia nacional e dos 
demais países periféricos. Vejam o 
que diz sobre isso a nota do Planalto: 

“A reunião da OMC, que contou com a 
participação dos 146 países membros da 
organização, terminou sem nenhum acordo 
sobre a questão agrícola, pois as negociações 
foram suspensas quando alguns participan¬ 
tes não entraram em consenso sobre os cha¬ 
mados “Temas de Cingapura” (facilitação 
de comércio, investimentos, política de con¬ 
corrência e transparência em compras gover¬ 
namentais).” 

Como a nota indica, e como a im¬ 
prensa noticiou amplamente, o go¬ 
verno Lula já tinha anunciado que 


aceitaria as exigências dos países cen¬ 
trais nos pontos relacionados nos “te¬ 
mas de Cingapura”. A Secretaria de Co¬ 
municação fala, no trecho citado, em 
“transparência nas comprasgovernamentais”, 
esse é o eufemismo liberal e pudico 
para a entrega das encomendas gover¬ 
namentais às empresas imperialistas. 
Foi a rebelião da Malásia, Indonésia, 
índia e outros países contra os “temas de 
Cingapura” que melou a reunião de 
Cancún, como foi noticiado na im¬ 
prensa e como a nota do governo Lula 
reconhece. 

Resumo da ópera: o governo Lula 
aceita a atual divisão internacional do 
trabalho, mas quer todas as oportuni¬ 
dades para lucrar o máximo possível no 
papel de exportador de produtos pri¬ 
mários que tal divisão reserva ao Brasil. 
Essa posição vem acompanhada de um 
discurso livre-cambista ingênuo e 
entreguista que pode acabar de liqui¬ 
dar com a economia brasileira. Obser¬ 
vem o que disse o presidente Lula 
sobre a posição brasileira em Cancún: 

“Vejam que nós, em nenhum momento, 
estamos pedindo qualquer benefício de privi¬ 
légio ou estamos pedindo qualquer favor. O 
que nós estamos pedindo éque os países desen- 
volvidosfaçam uma política de comércio exte¬ 
rior em que sejamos tratados em igualdade. 
Nós queremos apenas a oportunidade de com¬ 
petir livremente” . 

O governo Lula quer “competir livre¬ 
mente” com a economia estadunidense! 
Ora, nesse caso, o caminho é assinar 
logo o acordo da Alca, que é justa¬ 
mente disso que a proposta estaduni¬ 
dense trata: competição livre num 
mercado livre. 

FAZENDEIROS X BANQUEIROS 

Alguns poderão imaginar que, a 
despeito de reivindicar vantagens que 
reafirmam a atual divisão internacio¬ 
nal do trabalho, o governo Lula está se 
confrontando com as empresas e o 
governo estadunidense. A imprensa 
brasileira tem passado essa impressão, 
tratando os Estados Unidos como um 
bloco homogêneo dotado de um in¬ 
teresse único. Ocorre que a realidade 
é mais complexa. Sem dúvida, a polí¬ 
tica de Lula em Cancún colide com os 



interesses dos pro¬ 
dutores rurais estadu¬ 
nidenses, com os do co¬ 
mércio de produtos agrícolas 
daquele país e com um setor do 
Estado estadunidense que entende ser 
importante uma política de autono¬ 
mia agrícola por razões de segurança 
nacional. Esses interesses convergen¬ 
tes levaram à lei agrícola protecionista 
editada naquele país em 2002. Porém, 
o setor mais reacionário da burguesia 
estadunidense, o grande capital finan¬ 
ceiro, não parece apoiar a política 
protecionista, ao menos na sua forma 
e no seu radicalismo atuais. O capital 
financeiro quer que o Brasil obtenha 
divisas para continuar pagando, em 
moeda forte, os juros da dívida, e para 
continuar permitindo que os ativos do 
capital financeiro imperialista investi¬ 
dos no Brasil possam se transformar, 
sem sustos, em dólares a serem repa¬ 
triados. Para decepção dos novos na¬ 
cionalistas, cito, em apoio a esta tese, 
o The Wall Street Journal, que na sua 
edição de 18 de setembro aplaudiu, 
em editorial, a pressão do governo 
Lula contra os subsídios agrícolas que 
“desnaturam o livre comércio”. Se os 
editorialistas do The Wall StreetJournal 
tivessem presenciado o discurso livre- 
cambista do presidente Lula, teriam 


mais motivos ainda para júbilo. 

Vamos esclarecer as coisas. Sem 
dúvida, é correto denunciar o prote¬ 
cionismo agrícola dos países centrais, 
para mostrar que eles pregam para os 
outros aquilo que não fazem para si. 
E educativo mostrar a hipocrisia 
imperialista. Só para os países da pe¬ 
riferia são obrigatórios a abertura eco¬ 
nômica e o ajuste fiscal, e isso precisa 
ser denunciado. Porém, passar da 
denúncia para a reivindicação de que 
se aplique integralmente o liberalis¬ 
mo para todos é rematada tolice. Isso 
aí poderia ser chamado de nacional- 
liberalismo: pressionar os países cen¬ 
trais para a abertura geral do comér¬ 
cio mesmo onde esses países não 
desejam abrir. O resultado desse na¬ 
cional-liberalismo seria a conversão 
completa do Brasil numa enorme 
fazenda de soja. ■ 

* Armando Boito Jr é professor do 
Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas da UNICAMP 


E esse o projeto nacional 
do governo Lula? 


Alguns poderão esperar que o 
G-22 amplie seu ternário, passando 
a tratar não só de agricultura, e 
mude a sua perspectiva, pressio¬ 
nando por um tratamento diferen¬ 
ciado entre o centro e a periferia e 
não pela fórmula entreguista da “com¬ 
petição livre”. Mas, se essa mudança 
ocorrer, será outra política e outra 
história muito diferente. 

Se chegarmos a uma política se¬ 
melhante à da índia, que procura 
ativamente furar a divisão interna¬ 
cional do trabalho nas áreas de ener¬ 


gia, de informática e outras, valerá a 
pena discutir se tal nacionalismo é 
digno de apoio. Porém, sequer num 
caso avançado como o caso da índia 
a esquerda pode oferecer apoio sem 
a contrapartida de uma real melhoria 
nas condições de vida dos trabalha¬ 
dores - coisa que, aliás, não está 
acontecendo com os trabalhadores 
indianos. 

Mas, tudo isso é uma outra histó¬ 
ria. A ação do governo Lula em 
Cancún foi pura e simplesmente 
um nacionalismo de fazendeiro. 
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CAMPO 


TOMA CORPO A CAMPANHA PELA 
LIBERTAÇÃO DOS PRESOS POLÍTICOS 


CAMINHADA E ATOS EM SAO PAULO DENUNCIAM A IMPUNIDADE. 
CAMPANHA PREPARA ADESIVOS E 30 MIL CARTAZES 


AMÉRICO GOMES, 

de São Paulo (SP) 

epois de muitos impasses finalmente co¬ 
meçou a tomar corpo a campanha pela 
libertação dos presos políticos no gover¬ 
no Lula. 

Uma das razões fundamentais para 
isso é a situação no campo, realmente insustentável 
e temerária. Os números da Comissão Pastoral da 
Terra (CPT) são assustadores - já passam de 50 os 
mortos em conflitos agrários nos nove meses do 
governo, ultrapassando praticamente todas as mar¬ 
cas de mortes no campo. Nenhum mandante foi 
preso pelos crimes. Se seguir assim, o governo Lula 
passará para a história como o governo sob o qual o 
latifúndio assassino obteve mais impunidade. 

Do lado dos trabalhadores, as coisas são bem 
diferentes. Já são, pelo menos, 24 presos políticos 
em todo o país - três em São Paulo, cinco no Paraná, 
dois em Mato Grosso, seis em Goiás e oito na 
Paraíba. Os números são surpreendentes, ainda 
mais para quem considera que este governo está em 
disputa. 

Em São Paulo, há casos escandalosos. José Rai¬ 
nha está preso por porte ilegal de arma, enquanto os 
fazendeiros aparecem impunemente na televisão 
armados até os dentes. Diolinda e Mineirinho estão 
presos por formação de quadrilha, o mesmo crime 


pelo qual é acusado o advogado Roberto, irmão de 
Zé Rainha. Demonstrando claramente que, para a 
burguesia, o latifúndio e o poder judiciário, quem 
luta pela reforma agrária é bandido. 

Enquanto isso, no Palácio do Planalto, Lula 
mantém seu silêncio cúmplice e conveniente. 

De fato, não há alternativa para nossa classe senão 
ir à luta e colocar a campanha na rua. Na sexta-feira, 
dia 19, foi realizada uma caminhada, majoritaria- 
mente composta por mulheres, até o Fórum de 
Presidente Prudente, em solidariedade a Diolinda. 
No dia 25, outro ato aconteceu em São Paulo, 
próximo ao assentamento Pedro Casaldáliga, no 
quilômetro 27 da Rodovia Anhangüera. No dia I o 
de outubro, será realizado um grande ato na Assem¬ 
bléia Legislativa. Estão sendo confeccionados 30 
mil cartazes pela libertação dos presos políticos e, 
no dia 30 de setembro, uma comissão do comitê da 
campanha entregará um relatório sobre a violência 
no campo à relatora da ONU, Asma Jahangir. 

Para dar continuidade à campanha, também estão 
sendo preparados atos no Largo de São Francisco, 
um julgamento alternativo no Pontal do 
Paranapanema, uma caravana a Brasília e visitas das 
entidades aos presos em Dracena, como Luiz Ma¬ 
rinho, da CUT, e Paulinho, da Força Sindical, 
fizeram no dia 26. 

Se a lei dos patrões coloca os lutadores sociais na 
cadeia, a mobilização popular irá libertá-los. ■ 




UBERDADE AOS 
PRESOS POLÍTICOS 


ZÉ RMRH*» 


SEM-TERRA y , 

PUNIÇÃO AOS MANDANTES 
I ASSASSINOS DE 

trabalhadores rurais 


Reproduza o adesivo 

É fundamental fortalecer a campanha pela liber¬ 
tação dos presos e contra a impunidade. No site 
do PSTU (www.pstu.org.br), está disponível o 
modelo de adesivo para as entidades e sindica¬ 
tos reproduzirem. 


INDÍGENAS 


O grito da resistência dos povos indígenas 


Arquivo PSTU 



ELISABETE MASCARENHAS, 

de São Paulo (SP) 

A s populações originárias da 
América exigem o reconhe¬ 
cimento de que são povos 
indígenas e não “índios”. É 
fundamental que se consi¬ 
dere esse nível de definição, já que é 
imensa a alteridade entre eles. O ter¬ 
mo “índios” é genérico, encobre a 
diversidade e contribui para a neu¬ 
tralização da identidade, negando a 
possibilidade de eles serem reconhe¬ 
cidos como povos diferenciados. A 
sobrevivência dos povos indígenas 
passa pela preservação e fortalecimento 
de seus sistemas e organizações. 

Como não há um censo indígena, 
os cômputos globais têm sido feitos, 
seja pelo CIMI (Conselho Indigenista 
Missionário), seja pelas agências go¬ 
vernamentais (Funai e Funasa), ou 
pelo ISA, e apontam estimativas que 
variam entre 350 mil e 500 mil, com 
180 línguas e dialetos e 220 etnias. 
Cabe ressaltar que, em 1500, existiam 
cerca de seis milhões de pessoas. 

Nas décadas de 60 e 70, a idéia geral 
sobre a questão indígena era a da 
integração à sociedade nacional. Essa 
idéia baseava-se na crença de que se 
essas populações não fossem assimila¬ 
das, seria o seu fim. Ao contrário do 
esperado, o processo de incorporação 
do índio à sociedade nacional, resul¬ 
taria não na assimilação da sua cultura, 
mas na imposição e incorporação de 


valores, com perversas conseqüên- 
cias, como o uso crônico de bebidas 
alcoólicas. 

Nos períodos seguintes, lutando 
pela sua recuperação, são vistos em 
alianças com os movimentos popula¬ 
res, debatendo políticas públicas, de¬ 
marcação de terras, exigindo respeito 
a diversidade étnica e cultural. Decla¬ 
ram sua opção de decidir o próprio 
destino político, sem a intromissão de 
fatores alheios e pela auto-sustentação 
econômica das comunidades. 

Desde o final do governo militar 
(período em que foram caladas as 
organizações indígenas e mortos vá¬ 
rios seus líderes) - que o movimento 
indígena se rearticula e ganha propor¬ 
ções nacionais e internacionais. Po¬ 
rém, as políticas governamentais se 
caracterizaram pelas alianças com as 


oligarquias regionais e pelo favoreci- 
mento dos interesses dos latifundiári¬ 
os e das madeireiras. O decreto 1775/ 
96, de FHC, estabelece o princípio do 
contraditório e abre um precedente 
para a revisão de decisões judiciais 
acerca das áreas indígenas em todo o 
Brasil, retardando a demarcação de 
terras. Nesse mesmo governo, foi 
“congelada” a proposta do novo Esta¬ 
tuto dos Povos Indígenas, e o órgão 
oficial da política indigenista, a Funai, 
foi burocratizado e sucateado ainda 
mais. Apesar de a nova Constituição 
assegurar os direitos indígenas em dois 
artigos - 231 e 232 -, os povos conti¬ 
nuaram sendo desprezados em suas 
reivindicações. 

A vitória eleitoral de Fula foi co¬ 
memorada pelas organizações indíge¬ 
nas e pela grande maioria dessas po¬ 


pulações. A expectativa de avanços 
nas demarcações de terras, do estabe¬ 
lecimento do diálogo com as comuni¬ 
dades - há muito tempo esperado -, 
do respeito aos artigos constitucionais 
e da aprovação do novo Estatuto dos 
Povos Indígenas foi muito grande. 
Entretanto, o governo Fula, em nome 
da governabilidade e das “reformas”, 
fez um amplo leque de alianças polí¬ 
ticas com setores antagônicos aos inte¬ 
resses indígenas. E o caso da filiação 
do governador de Roraima ao PT. A 
filiação de Flamarion Portela, conhe¬ 
cido defensor dos interesses anti-indí- 
genas, caracterizou-se por barganhas. 

E nesse contexto que se deve en¬ 
tender a não homologação da área 
indígena Raposa/Serra do Sol, em 
Roraima, e a indicação de um antro¬ 
pólogo para a presidência da Funai, 
ignorando uma justa reivindicação do 
movimento indígena, que exige um 
indígena para o cargo. 

As escolhas políticas do governo só 
tendem a fazer retroceder as conquis¬ 
tas dos povos indígenas do Brasil e é 
uma comprovação de que nada mu¬ 
dou em relação aos governos anterio¬ 
res. Sem contar o fato de que as nego¬ 
ciações da Alca abrirão espaço para 
ações devastadoras para essas socieda¬ 
des, por conta das disputas de áreas 
por interesses capitalistas. Permitir a 
implementação da Área de Livre Co¬ 
mércio supõe a lógica da propriedade 
particular, que, absolutamente, elimi¬ 
na o espaço dos povos da floresta. ■ 
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JUVENTUDE 


CAMPANHA PELO PASSE-LIVRE CRESCE EM TODO O PAIS 


DIA 10 É DIA NACIONAL DE LUTA! 


Fotos Manoel Pereira 



'ROLETAÇO' e passeata em São José dos Campos (SP) 


BRUNO NAREBA E DIEGO*, 

diretores pela oposição na UBES 

D epois do chamado “Agosto 
do Buzu”, que parou Sal¬ 
vador por duas semanas 
contra os aumentos de pas¬ 
sagens de ônibus e pelo 
passe-livre, as lutas pipocam em várias 
cidades do país. 

Enquanto os empresários e prefei¬ 
tos tentam garantir os lucros astronô¬ 
micos através da isenção de impostos 
para as empresas de transporte, os 
estudantes estão indo às ruas e fazen¬ 
do passeatas, bloqueios de avenidas, e 
pulando as catracas, implementando o 
passe-livre na prática. 

Os aumentos de tarifas em todo o 
país são reflexo da safadeza dos em¬ 
presários, que falsificam as planilhas 
de custo, superfaturando matérias-pri¬ 
mas e depois transferindo os custos 
para a população. 

E fruto também da política econô¬ 
mica do governo Lula, que ao benefi¬ 
ciar o pagamento da dívida externa e 
os acordos com o FMI, joga a maioria 
da juventude e dos trabalhadores no 
desemprego e no arrocho salarial. Não 
é à toa que mais de 50 milhões de 
pessoas estão andando a pé, por não 
terem dinheiro para pagar o alto preço 
do transporte coletivo! 

Por isso o movimento segue cres¬ 
cendo e ganhando força. Em João 
Pessoa (PB) , estão ocorrendo mobili¬ 
zações contra o aumento da passagem 
de R$ 1,05 para R$ 1,15, o segundo 
este ano. Os atos acontecem no prin¬ 
cipal bairro operário, o Mangabeira, e 
nas principais avenidas do centro. 

Já foram três desde o dia em que o 
conselho tarifário aprovou o aumento 
- e a tendência dos atos é crescer. Os 
estudantes foram até o local da reu¬ 
nião dos conselheiros, onde foram 
agredidos pela polícia. A segunda 
mobilização parou a cidade com dois 
atos simultâneos por cerca de quatro 
horas e a última paralisou a principal 
avenida da cidade, a Epitácio Pessoa. 

Em Belém (PA), a passagem subiu 
de R$ 1 para R$ 1,41, o que gerou 
uma situação explosiva. O conselho 
de entidades da Universidade Federal 
do Pará aprovou uma nota pública 
contra o aumento, denunciando a co¬ 
nivência da Prefeitura e a política eco¬ 
nômica do governo Lula, que vem 
colocando a juventude em uma situa¬ 
ção de miséria e desemprego. Os es¬ 
tudantes farão novo ato no dia 9. 

Em Salvador (BA), continuam ha¬ 
vendo plenárias, reunindo dezenas de 
estudantes e grêmios. As plenárias es¬ 
tão voltando a convocar manifesta¬ 
ções, como a que aconteceu no dia 25/ 
9, e haverá novo ato no dia 10. 


Em todas estas cidades o Movimento 
Ruptura Socialista vem tendo papel de 
destaque na campanha do passe-livre, 
chamando plenárias, parando as escolas 
e organizando as manifestações. 


Também em Natal (RN), Recife 
(PE) e Fortaleza (CE), plenárias estão 
marcadas para discutir a campanha e a 
realização de atos no dia 10. 

Em Sãojosé dos Campos (SP), as 
mobilizações estão acontecendo des¬ 
de o dia 11/8, quando os empresários 
reivindicaram um aumento das passa¬ 
gens de R$ 1,60 para R$ 2,86. As 
mobilizações têm reunido em média 
mil estudantes, enfrentando ataques 
da imprensa e a repressão nas escolas, 
que buscam punir as lideranças. No 
dia 24, os estudantes pularam as role¬ 
tas pela primeira vez, no “roletaço”, 
forma de luta cada vez mais comum. 

No Rio deJaneiro (RJ) , houve um 
ato com mil pessoas, exigindo a 
contratação de professores e o passe- 
livre, ameaçado pela Prefeitura e pelo 
governo do estado. Infelizmente, a 
mobilização acabou com forte repres¬ 
são da polícia de Garotinho. Agora os 
estudantes estão se reorganizando para 
uma nova manifestação. 


0 movimento reúne estudantes de todo o 
país que participaram da campanha contra 
a Alca, das manifestações contra a guerra 
no Iraque, e que agora estão em luta 
contra os aumentos de passagens, pelo 


Em São Paulo (SP) houve uma pri¬ 
meira plenária da campanha que reu¬ 
niu 150 pessoas. Essa reunião montou 
um comitê pelo passe-livre, compos¬ 
to por grêmios de dezenas de escolas, 
e marcou uma manifestação para o dia 
10. Além disso, estão acontecendo 
encontros de grêmios em várias re¬ 
giões da cidade, cuja principal resolu¬ 
ção tem sido a campanha do passe. 

E por isso que o dia 10 está se 
tornando uma referência para todos 
os estudantes que estão em luta pelo 
passe-livre. E preciso transformar o 
dia 10 em um DIA NACIONAL DE 
LUTAPELO PASSE-LIVRE, que dê 
visibilidade para a campanha e colo¬ 
que a luta em um patamar superior. 

No dia 10, organize manifestações, 
palestras, plenárias na sua cidade. Faça 
parte você também da campanha! ■ 

* ColaboraramErik Fernandes (SãoJosé 
dos Campos), Fiori (Salvador), Ltcio 
Romero (JoãoPessoa), Roberto (Belém) 


passe-livre e por melhorias na educação. 
Para conhecer melhor o MRS e ajudar a 
organizar a campanha e o movimento em 
sua cidade, mande um e-mail para 
rupturasocialista@yahoo.com.br 


Ubes e entidades 
municipais estão na 
contramão da luta 

É PRECISO UMA 
NOVA DIREÇÃO! 

As lutas pelo passe-livre acontecem 
no país inteiro apesar das entidades 
que deveriam representar os interes¬ 
ses dos estudantes: a UBES (União 
Brasileira dos Estudantes Secunda- 
ristas), e as entidades municipais . 

Isso acontece porque a maioria das 
entidades vem se transformando em 
aparatos sem nenhuma democracia 
interna, atrelados a acordos com pre¬ 
feituras, governos de estado e com o 
governo federal. Isso faz com que 
sejam entidades governistas, que não 
têm como prioridade as lutas, mas sim 
a sua sustentação com o dinheiro das 
carteirinhas do estudantes. 

Em Salvador, os representantes da 
UBES e da ABES fecharam um acor¬ 
do rebaixado com a Prefeitura para 
acabar com a mobilização dos estu¬ 
dantes, que durava duas semanas. O 
mesmo acontece nas demais cidades 
onde as entidades municipais são con¬ 
troladas por verdadeiras máfias de car¬ 
teiras, que dependem da manutenção 
da meia-passagem e por isso se colo¬ 
cam contra as lutas pelo passe-livre. 

E necessário em cada cidade orga¬ 
nizar comitês pelo passe-livre, ou ple¬ 
nárias de grêmios, que sejam alterna¬ 
tiva às entidades municipais burocrá¬ 
ticas. E preciso também fundar novas 
entidades municipais, democráticas e 
a serviço das lutas. Nacionalmente, é 
preciso organizar uma forte oposição 
na UBES, que reúna todos aqueles 
que estão nas lutas e que não estão 
atrelados ao governo federal e nem ao 
dinheiro das carteiras. 

Veja a Pré-Tese do Movimento Ruptura 
Socialista ao Congresso da UBES em 
www.pstu.org.br/juventude.asp 


MOVIMENTO RUPTURA SOCIALISTA ESTÁÀ FRENTE DA CAMPANHA 
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NOVO PARTIDO 


‘UM NOVO PARTIDO NÃO PODE 
SER REPRODUÇÃO DO PT E 
TEM QUE NASCER PELA BASE’ 


ZÉ MARIA, 

Presidente Nacional do PSTU 



Nossa proposta aos parlamenta¬ 
res radicais:façamos um movimento 
unitário e que a base decida os rumos 
que ele deve tomar. 


A decepção de milhares de ativistas 
que ajudaram a construir o PT e a 
eleger Lula é enorme. A liberação da 
soja transgênica, a reforma da Previ¬ 
dência e a negociação da Alca demons¬ 
tram que o governo Lula pode ser tão 
útil ao capital como foi o de FHC. 

Nesse sentido, permanecer no PT, 
sob qualquer pretexto, é legitimar os 
golpes aplicados contra os trabalha¬ 
dores. 

Foi por isso que nós, do PSTU, 
com lideranças do funcionalismo, de 
outros movimentos e intelectuais, lan¬ 
çamos o manifesto “ Precisamos de um 
novo partido socialista que unifique a 
esquerda brasileira'”, que defen¬ 
de a formação de um movi¬ 
mento pela construção de 
um Novo Partido que 
& agrupe os parlamenta¬ 
res radicais, o PSTU, 
diversos agrupa¬ 
mentos e, sobretu¬ 
do, os milhares e 
milhares de ativistas 


e lutadores que estão rompendo com 
o PT. Este movimento pode vir a 
constituir uma alternativa política uni¬ 
tária em relação ao PT. Mas, para isso, 
teremos que superar o primeiro pro¬ 
blema surgido logo em seu início. 

A POLÊMICA COM OS 
PARLAMENTARES RADICAIS 

Acreditamos que o movimento para 
um Novo Partido exige ampla e de¬ 
mocrática discussão na base, sobre pro¬ 
grama, concepção, bases teóricas, fun¬ 
cionamento e, ao mesmo tempo, uma 
intervenção comum nas lutas, para que 
possamos construir juntos um partido 
estratégico, que não seja reprodução 
do PT, ou mera legenda eleitoral. 

Os radicais Babá, Luciana Genro e 
João Fontes, a quem respeitamos 
muito, têm uma concepção que pode 
tanto abortar um movimento unitário, 
como levar à construção de um parti¬ 
do parecido ao PT. 

No mês passado, em ato no Rio de 
Janeiro, os três defenderam - via Jornal 
da Globo, e de própria voz - o lança¬ 
mento e legalização imediata de um 
Novo Partido, que já teria até nome 
(PTS), programa - as bases progra¬ 
máticas do PT dos últimos 20 anos - e 
o objetivo central seria lançar uma 
alternativa eleitoral em 2006. 

Tal proposta motivou um posicio¬ 


namento contrário não só do PSTU, 
mas de outros setores e da maioria dos 
ativistas, que, com razão, não querem 
dedicar suas vidas a construir um Novo 
Partido que seja ou venha a se trans¬ 
formar num novo PT. 

Agora, esses companheiros divul¬ 
garam um novo documento, intitulado 
“Nossa proposta para começar a construção de 
uma nova alternativa política”, onde afir¬ 
mam que a direção do PSTU “utili- 
zando-se de notícias veiculadas na imprensa 
burguesa (...) lançou uma carta assinada por 
Zé Maria na qual, infelizmente, distorcem 
inúmeras das posições por nós defendidas”. 

Nesse documento dizem que não 
defendem a reedição do PT e que a 
diferença conosco é que não estaría¬ 
mos a favor de um prazo realista para a 
legalização de um Novo Partido. 

Antes, é preciso dizer que não pau¬ 
tamos essa discussão pela imprensa 
burguesa. Discutimos com o conteú¬ 
do da “Nota pública aos militantes do PT”, 
que diz que a construção “rápida” do 
Novo Partido é facilitada porque “suas 
bases programáticas já estão lançadas (...) As 
bandeiras levantadas pela classe trabalhadora 
e que o PT levantou nesses últimos vinte anos 
são bases sólidas para começar a construção 
desse partido (...) que garantem, sem 
infindáveis discussões, a base programática 
para por de pé uma ferramenta política num 
tempo relativamente rápido”. 




ATOS EXIGEM DEBATE P 


O ato do movimento pelo novo 
partido organizado pelo MIS (Movi¬ 
mento de Iniciativa Socialista ) no dia 20 de 
setembro foi um sucesso e reuniu 200 
pessoas. Diversos segmentos dos tra¬ 
balhadores estiveram presentes: ele- 
tricitários, previdenciários, munici- 
pários, servidores, professores das 
universidades federal e estadual, pro¬ 
fessores e estudantes do CEFET e da 
rede estadual, representantes do Co¬ 
mitê Palestina, do MNU, movimento 
popular, metalúrgicos, operários da 
construção civil e petistas. O ato con¬ 


tou também com uma expressiva 
participação da juventude secundarista 
e universitária - entre estes, diretores 
de quatro DCEs. Teve ainda a presen¬ 
ça das regionais de Imbituba, Joinville, 
Criciúma, Itajaí, Blumenau e Tuba¬ 
rão. 

A mesa foi composta por Roberto 
Leher, professor da Universidade Fe¬ 
deral do Rio de Janeiro, Zé Maria, 
presidente do PSTU, o vereador 
Lázaro e Fernando Pontes, professor 
da UFSC, representando a coordena¬ 
ção do MIS. 


A coordenação do MIS fez um ba¬ 
lanço sobre o evento e, por unanimi¬ 
dade, apontou as seguintes conclusões: 

Érealo movimento e a perspectiva de 
se construir no país uma alternativa par¬ 
tidária socialista que tenha como centro 
apresentar ao conjunto de classe uma al¬ 
ternativa política de direção. 

O debate político, no encontro, foi 
extremamente rico e o grau de confiança 
entre os presentes era muito grande. 

Em que pese a necessidade urgente 
desta alternativa, não pode haver pres¬ 
sa” para não incorrermos no erro de cons¬ 
truirmos um partido eleitoral à esquerda 
do PT. 

Existe espaço para que este debate seja 
feito nas categorias e na juventude e a 
coordenação do MIS está programando 

uma série de atividades. 

É necessária a realização de Seminá¬ 
rios que comecem a fazer o debate 
programático. O MIS enviara represen 
tante ao seminário do Rio de Janeiro e 
acha importante a realização de um 
Encontro Nacional. 


No dia 22 ocorreu em Salvador o 
seminário de lançamento do movi¬ 
mento pelo Novo Partido, com cerca 
de 100 participantes. Os expositores 
foram Zé Maria, presidente do PSTU, 
e Antônio Câmara, professor da Uni¬ 
versidade Federal da Bahia e presi¬ 
dente da APUB/Seção do ANDES. 
O seminário teve grande participação 
da juventude secundarista do recente 
levante “Agosto do Buzu ”, contra o au¬ 
mento da tarifa de ônibus, de profes¬ 
sores universitários e do Cefet, de 
funcionários públicos, que também 
estiveram na greve do funcionalismo, 
do grupo de oposição petroleira 
Insurgência da Base e de sindicalistas. 
Antônio Câmara, um dos fundadores 
do PT na Bahia, ressaltou a necessida¬ 
de de criar uma alternativa para os 
trabalhadores em oposição ao gover¬ 
no e ao PT. “Este há muito deixou de 
representar os interesses dos trabalhadores, mas 
não podemos cometer o erro do PT, não pode 
ser um partido para as eleições”, afirmou. 

Zé Maria apresentou a proposta do 
PSTU: “A construção desse movimento deve 
ser unitária, ampla, profunda e democrática, 
e deve apontar uma saída para a classe e a 
juventude que lutam contra o capitalismo e 
pelo socialismo”. 

(Nericilda Rocha) 


SALVADOR (BA) 
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0 ULTIMATO DA LEGALIDADE 

O que mais ouvimos dos ativistas - 
e compartilhamos totalmente da preo¬ 
cupação deles - é: será que esse Novo 
Partido não vai se transformar em um 
novo PT? 

Enfim, ninguém quer construir um 
Novo Partido com bases programá¬ 
ticas frágeis, sem que os ativistas e 
lutadores tenham controle sobre o 
mesmo e a garantia de que estará 
voltado para conduzir as lutas sociais 
para uma transformação socialista. Ou 
seja, um partido que em 2003 tenha 
como horizonte as eleições de 2006, 
onde a tarefa primeira da militância 
não é discutir e decidir o programa e 
caráter do Partido, mas sair imediata¬ 
mente filiando para legalizar uma le¬ 
genda que ninguém sabe o que será e 
mais tarde poderá ter como tarefa 
central buscar votos. 

Segundo os deputados, a diferença 
com o PSTU é que nós não estamos 
a favor de um prazo realista para a 
legalização. No entanto, o que pro¬ 
pomos é muito simples: antes de se 
lançar a legalizar um Partido, os ativistas 
têm o direito e o dever de discutir que 
partido será este. 

Os deputados, entretanto, dão um 
ultimato: colocam como condição para 
um movimento unitário a um novo 
partido o início imediato de sua lega¬ 
lização. 

Em seu novo documento, dizem 
estar a favor da discussão de programa 
na base, mas que “ao mesmo tempo” 
os ativistas fariam as tarefas de legali¬ 
zação. Cabe uma pergunta: o que 
vamos discutir se já estaremos legali¬ 
zando um partido? Queremos dizer 
fraternalmente aos deputados que as 
pessoas não querem só “discutir”, mas 
decidir que partido será esse. 


Os parlamentares dizem que nossa 
proposta de iniciar a legalização após 
um ano de discussão e ação comum 
inviabilizaria a legalização. Insinuam 
ainda que esta seria uma manobra. 

Mas, quando propusemos aos par¬ 
lamentares que as tarefas de legaliza¬ 
ção ocorressem em 2005, foi justa¬ 
mente para responder à preocupação 
eleitoral deles, pois é plenamente 
possível legalizar uma legenda nos 
prazos que propusemos. Para nós, o 
ideal era que o movimento não esti¬ 
vesse condicionado de modo algum 
pelo calendário eleitoral. 

Propor a imediata legalização, além 
de levar à fundação de um partido que 
ninguém decidiu o que será, fará com 
que a tarefa central da militância seja a 
busca de filiações e não a discussão 
programática e intervenção nas lutas. 

Para nós, as palavras-de-ordem e 
pontos que os parlamentares levan¬ 
tam em seu documento certamente 
deverão constar de um programa, mas 
daí a dizer que as bases programáticas 
já estão dadas é um enorme erro. As 
bases programáticas do PT dos últi¬ 
mos 20 anos não servem para o Novo 
Partido que precisamos. Entre elas, 
estavam as bases do “modo petista de 
governar”, cujo resultado mais acaba¬ 
do é o governo Lula. E preciso discutir 
também a questão da democracia bur¬ 
guesa e a relação dos partidos operári¬ 
os com a institucionalidade. Essas e 
outras discussões precisam ser realiza¬ 
das por todos e não são “acadêmicas 
ou intermináveis”, mas a garantia de 
um Novo Partido que não venha a ser 
mera reprodução do PT. 

Mas esse problema importante da 
legalidade agora está ganhando maior 
gravidade, na medida em que os de¬ 
putados estão dispostos a romper a 


unidade do movimento, por este mo¬ 
tivo. Já estão realizando atividades em 
separado em todas as cidades em que 
podem fazê-lo, como Belém, Rio e 
Recife, não permitindo que o PSTU e 
outros setores participem dos debates. 


Nossa proposta aos 
parlamentares: 
que a base decida 

Consideramos fundamental a 
unidade de todos aqueles que es¬ 
tão a favor de um movimento por 
um novo partido. Dividir o movi¬ 
mento é um grave erro. 

Fazemos uma proposta e um 
chamado aos companheiros. Nós 
temos nossa proposta, - de fazer 
a legalização do novo partido de¬ 
pois da discussão de programa. E 
afirmamos ser possível, sim, lega¬ 
lizar este Novo Partido em 2005. 
Mas, antes de mais nada, façamos 
um movimento unitário e deixe¬ 
mos que a base decida qual o 
melhor encaminhamento. 

Façamos um Encontro Nacio¬ 
nal para discutir quais as melhores 
formas de avançar na construção 
do movimento e de se chegar a 
um novo partido. Vamos cons¬ 
truir atos conjuntos em todas as 
cidades, realizar seminários, mon¬ 
tar coordenações unitárias em to¬ 
dos os lados. Façamos uma Plená¬ 
ria Nacional de base em novem¬ 
bro, durante o Fórum Social Bra¬ 
sileiro, que dirá qual a melhor 
proposta de encaminhamento para 
o Movimento. 


E PROGRAMÁTICO E UNIDADE 



RIO REALIZA 
SEMINÁRIO 

No dia 11 de outubro será 
realizado o seminário “Situação 
Política do Brasil e a Construção de um 
Novo Partido”. Dirigentes do 
Andes e militantes das correntes 
Brasil Socialista, CST, MES, Or¬ 
ganização Marxista Proletária, Mo¬ 
vimento por uma Tendência Proletá¬ 
ria, Reage PT e do PSTU estão 
convidando os movimentos or¬ 
ganizados do campo e da cidade. 

O seminário irá discutir a con¬ 
juntura internacional e nacional, 
o governo Lula, a construção, o 
programa e a forma de organiza¬ 
ção do o novo partido. O evento 
acontecerá na UERJ e as inscri¬ 
ções podem ser feitas pelo e- 
mail novopartido@Jlordelotus.net 


OUTROS DEBATES PELO PAÍS: 

6/10 - Belo Horizonte 
13/10 - Porto Alegre 
15/10 - Fortaleza 
16/10 - Belém 
17/10 - João Pessoa 


CURITIBA (PR) 



, . RosiLeny 

No dia 19, mais 

de 60 ativistas, en¬ 
tre os quais lide¬ 
ranças da greve do 
serviço público, 
dos correios e es¬ 
tudantes estiveram 
presentes no deba¬ 
te “ Balanço do gover¬ 
no Lula e a necessidade 
de um novo partido so¬ 
cialista no Brasil”, re¬ 
alizado na Univer¬ 
sidade Federal do 
Paraná (UFPR). 

Fizeram parte da mesa o professor Francisco Marques, ex-presidente da 
Associação dos Professores da UFPR, Gilberto Felix da Silva, diretor do 
Sindicato dos Previdenciários e Zé Maria, do PSTU. 

O professor Francisco denunciou o governo Lula por aplicar as reformas 
neoliberais do FMI e manter as negociações para aplicar a Alca no Brasil e 
classificou como vergonhosa a conivência do governo com a prisão do líder do 
MST, José Rainha. “O PT rompeu a barreira de classe e passou a ser parte de sustentação 
do capitalismo. (...) os oprimidos só podem dar sequência à sua luta construindo um novo partido 
de esquerda”, concluiu. 

Gilberto Félix, dirigente da greve da Previdência, manifestou seu orgulho 
por ter rompido recentemente com o PT e ingressado no PSTU. Ele disse que 
um novo partido é fundamental para dar continuidade às lutas e que ele não 
deve privilegiar os conchavos eleitorais. 

Para Zé Maria, “ as lutas sociais são um componente importante para as tranformações 
sociais, mas só elas não bastam. Tem que haver um outro componente para garantir o sucesso 
dessas lutas: o partido revolucionário”. 

(Jeferson Schomma) 



No dia 25 de setembro, cerca de 
180 ativistas participaram do debate “O 
Governo Lula e a Construção de um Novo 
partido Socialista no Brasil”. O evento 
ocorreu no Sindicato da Constru¬ 
ção Civil e teve como debatedores 
Neto Solimões, pelo Movimento 
Esquerda Socialista (MES), Douglas, 
pela Corrente Socialista dos Traba¬ 
lhadores (CST), Vera Jacob, do 
ANDES/SN, Iranilson, da Unafisco, 
e Atenágoras Lopes, do PSTU. 

As intervenções foram marcadas 
pela necessidade de uma nova direção 
de esquerda e socialista para o país, 
diante dos ataques impostos pelo 
governo Lula e o PT. 

Porém, ficou demonstrada a 
existência de duas diferentes con¬ 
cepções de partido e também sobre a 
forma como deve ser constituído o 
debate para a formação de um novo 
partido. 

Os companheiros da CST e do 
MES defenderam um partido sem 
centralismo democrático, nos moldes 
do PT, em sua origem. Defenderam 
ainda que esse novo partido deveria 
ter um prazo limite para sua legalização, 
devida às eleições de 2004. 

Iranilson, da Unafisco, ressaltou em 
sua intervenção a importância da 


unidade desse movimento por um 
novo partido. 

O PSTU e a representante do 
ANDES reafirmaram a necessidade 
de um amplo movimento pela base 
que possa discutir a questão do 
programa e a concepção de partido e 
inclusive a participação nas eleições. 
E defenderam que todo o debate deve 
ser remetido à base. 

O ponto chave do debate se deu 
quando as correntes MES e CST foram 
questionadas sobre a participação de 
Zé Maria (PSTU) no Ato em Defesa 
dos Radicais, marcado para o dia 16 de 
outubro, em Belém. 

Eles reafirmaram que era um ato de 
petistas e que não cabia a presença de 
Zé Maria, o que causou espanto no 
integrantes da mesa e no plenário. 

A exclusão de Zé Maria do debate 
é um ponto muito negativo para a 
unificação da esquerda socialista, pois 
a presença do PSTU serviria para 
ampliar os laços de unidade e soli¬ 
dariedade, necessários para o forta¬ 
lecimento do movimento. 

O debate expressou a necessidade 
de unir a esquerda e ficou decidido 
que a discussão sobre o novo partido 
será levada para os bairros. 

(Abel Ribeiro) 
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MOVIMENTO 


REJEITAR A PROPOSTA DOS BANQUEIROS 
E PREPARAR A GREVE GERAL BANCÁRIA 



ASSEMBLÉIA de bancários em Brasília (DF) 


ANDRÉ VALUCHE, 

da redação 

Q uando fechávamos esta edi¬ 
ção, os banqueiros apre¬ 
sentavam uma nova pro¬ 
posta aos bancários: 12,6% 
de reajuste sobre os salá¬ 
rios, mais abono de R$ 1.500, Partici¬ 
pação nos Lucros de 80% sobre o 
salário e parcela fixa de R$ 650. 

A Executiva Nacional dos Bancá¬ 
rios recomendou a todos os sindicatos 
a aceitar essa proposta, como disse 
Vagner Freitas, presidente da Confe¬ 
deração Nacional dos Bancários da 
CUT e coordenador da Executiva: “ao 
mesmo tempo em que houve um crescimento 
na mobilização da categoria, em função do 
momento político que vivemos, não seria pos¬ 
sível avançar mais a proposta por meio de 
negociações. Não é a plena vitória, mas é 
possível fazer um acordo neste patamar”. 

O que Vagner não diz é o verdadei¬ 
ro motivo porque a proposta dos ban¬ 
queiros não avança. Essa proposta está 


diretamente vinculada à política eco¬ 
nômica do governo, que tem como 
âncora o arrocho salarial. O ministro 
Palocci já deu várias declarações con¬ 
trárias a reajustes que reponham as 
perdas salariais. A proposta fica muito 
longe do INPC do período (17,52%). 
A posição da direção do BB e da CEF 
-cujos funcionários têm mais de 100% 
de perda salarial - é cumprir o acordo 
dos privados apenas para quem ganha 
o piso. O reajuste para as demais faixas 
salariais seria negociado em mesa es¬ 
pecífica. Ou seja, nem esse índice 
rebaixado dos banqueiros está garan¬ 
tido para o conjunto do funcionalis¬ 
mo do BB e da CEF. É justamente o 
crescimento da mobilização da cate¬ 
goria - apesar da política da Executiva 
Nacional de paralisações fragmenta¬ 
das - que dá plenas condições de 
dobrar banqueiros e governo e conse¬ 
guir as reivindicações. Ou o Vagner 
tem a ilusão de que em mesa de 
negociação dobraremos os banquei¬ 
ros e o governo? 


Essa proposta não serve para os 
bancários dos bancos privados e mui¬ 
to menos para o BB e a CEF. Nas 
assembléias que estão sendo chama¬ 
das para aprovar a sua aceitação, temos 
que rejeitá-la. E construir um calen¬ 


dário de mobilização que aponte para 
a greve geral da categoria. No dia I o , 
os bancários do Rio aprovaram greve 
de 24 horas de toda a categoria e o BB 
de Brasília vai parar por 48 horas. Esse 
é o caminho. ■ 


Diga não à 
proposta 
da Volks 


Construir a greve dos 
petroleiros pela base 


Charge publicada no boletim 
nacional Anistia 





WILLIAM CORBO, 

de Duque de Caxias (RJ) 


EMMANUEL OLIVEIRA, 

de São Bernardo do Campo (SP) 

N a última assembléia, os trabalhado¬ 
res da Volkswagen de São Bernardo 
do Campo rejeitaram a proposta da 
Volks: criação da Autovisão, (em¬ 
presa criada para receber os demi¬ 
tidos da matriz), abertura de um PDV (Plano 
de Demissão Voluntária) com 15 salários. A 
rejeição da proposta deu-se porque os traba¬ 
lhadores foram alertados pelo Ferramenta de 
Luta, boletim de oposição a atual diretoria 
(Articulação), de que os trabalhadores têm di¬ 
reito a 45 salários mais R$ 9.632 referente a 
três PLR (participação nos lucros e resultado). 
Pois o último acordo garante o emprego dos 
operários até 2006. 

Fruto dessa pressão, no dia I o de outubro, 
a Volks fez uma outra proposta: Os 1.923 
trabalhadores da fábrica, que tinham recebido 
aviso de transferência para o Autovisão en¬ 
tram em licença remunerada entre 6 e 11 de 
outubro. Nesse período, eles poderão deci¬ 
dir se querem ser transferidos para o centro. 
Aqueles que não aderirem entram em férias 
coletivas de 30 dias. A proposta prevê ainda 
um programa de demissão voluntária —que 
vai até a metade de dezembro — que oferece 
20 salários mínimos. E um aumento de cinco 
salários em relação à oferta anterior. 

Fica claro que a nova proposta não cancela 
as 1.923 cartas enviadas aos operários. O 
Autovisão continua existindo e os trabalhado¬ 
res perdem parte dos salários que têm direito 
com a estabilidade até 2006. Para o Ferramen¬ 
ta de Luta, a direção do sindicato tem que 
assumir a responsabilidade e dizer claramente 
qual é a sua posição sobre a nova proposta. O 
Ferramenta é contra e chama os trabalhadores 
a irem à luta contra a demissão! ■ 


C ada vez fica mais claro que a FUP e a 
maioria dos sindicatos já optaram de que 
lado estão. Aliados ao governo, estão 
sendo usados para desmobilizar nossa 
campanha. E por isto que no dia 25 não 
houve um chamado forte que unificasse a categoria 
nacionalmente e possibilitasse uma mobilização 
igual ou superior a do dia 10/9. Enquanto a base 
comparecia para conquistar na luta uma campanha 
vitoriosa, a FUP e os sindicatos tentavam a todo o 
momento jogar a ilusão, junto com a empresa, de 
que uma “outra proposta” digna seria apresentada 
aos trabalhadores. O que se viu foi a base atropelan¬ 
do a FUP e as direções sindicais e construindo mais 
esta mobilização com determinação. 

PROPOSTA DE EDUARDO DUTRA E LULA 
REPETE A DA GESTÃO ANTERIOR 

A proposta apresentada aos trabalhadores muda a 
forma e a aparência, porém, mantém a mesma 
filosofia da gestão de Gros/FHC/FMI. A política 
era romper com nossa relação trabalhista e aplicar 
um novo modelo apoiado na retirada de direitos. A 
“nova” proposta da empresa mantém isso. 

Propõe um reajuste diferenciado entre ativos e 
aposentados e a alteração do estatuto da Petros de 


forma a extinguir a vinculação. Com isso segue a 
mesma lógica da reforma da Previdência — bene¬ 
fício total aos banqueiros. 

A proposta de reajuste salarial é a continuidade da 
política de arrocho para garantir o superávit primá¬ 
rio e continuar pagando os juros da dívida externa. 
Não reintegra os punidos da greve e continua com 
a política de discriminação aos novos. 

FUP É GOVERNISTA. QUE A BASE 
TOME A DIREÇÃO DA CAMPANHA! 

Diante desta proposta da empresa que mantém a 
essência dos ataques a categoria, a FUP sai em 
defesa do que chama de avanços da negociação. 
Neste momento, a aliança/subserviência ao gover¬ 
no é tamanha que não existe diferença entre o que 
fala a FUP e a Petrobrás. 

Essa postura mostra que é necessário e possível 
tomarmos a campanha em nossas mãos e unificar 
pela base nossa luta e construir a greve nacional. 
Sendo assim, todas as assembléias ou setoriais de¬ 
vem eleger comandos de mobilização com poderes 
superiores ao da diretoria do sindicato para tocar a 
campanha. Pela presença de todos os representantes 
do comando no Conselho Consultivo da FUP. 
Que todas as bases e reuniões rejeitem a proposta da 
empresa. Por um dia nacional de luta em defesa da 
Petrobrás e pela retirada dos sindicatos das come¬ 
morações dos 50 anos da empresa. ■ 
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CORREIOS: LIÇÕES DE UMA GREVE 


EZEQUIEL FILHO, 

funcionário dos Correios (SP) 

O s trabalhadores dos Cor¬ 
reios realizaram uma das 
maiores greves da catego¬ 
ria, com um índice de ade¬ 
são beirando os 80% em 
nível nacional, mas em várias cidades 
superior a 90% da categoria. E com a 
participação dos principais sindicatos 
do país. 

No segundo dia da greve, a catego¬ 
ria recusa a primeira e rebaixada pro¬ 
posta da empresa e derrota o Coman¬ 
do de Negociação, que orientou a 
suspensão do movimento, sem que 
uma única assembléia tenha acatado a 
proposta. 

Os dirigentes sindicais ligados ao 
PT e ao PC do B dão um golpe na 
assembléia de São Paulo. Colocando 
jagunços no carro de som e mano¬ 
brando a votação da assembléia, dan¬ 
do por vitoriosa a proposta que acaba¬ 
va com a greve quando esta tinha sido 
derrotada. Ainda conseguem ir além. 
No dia 26, à meia-noite, o comando 
nacional foi convocado pela direção 
da empresa e desrespeitando o estatu¬ 
to da Federação, sem consultar as as¬ 
sembléias, quatro membros do co¬ 
mando assinam o acordo pelas costas 
da categoria. 

ESPONTANEIDADE, 
RADICALIZAÇÃO E TRAIÇÃO 

Com a vitória do Lula nas eleições, 
os trabalhadores dos Correios vislum¬ 
braram a possibilidade de mudar a sua 
situação. Mas em abril, no pagamento 
da PLR, a categoria ficou frustrada. 
Enquanto a base recebeu entre R$ 180 
e R$ 240, a cúpula da empresa 
abocanhou R$ 1.000. Neste momen¬ 
to, a categoria percebeu que não bas¬ 
taria acreditar no Lula. Teria que lutar. 

Por isso as assembléias desde o 
início foram cheias, e as manobras 
para desviar a atenção dos trabalhado¬ 
res foram rechaçadas. Um exemplo 
aconteceu em São Paulo, com a tenta¬ 
tiva do PT e PC do B de debater na 
assembléia da campanha a compra de 


uma colônia de férias. A massa votou 
contra, exigindo discutir o salário. 

Grandes assembléias, atrasos na 
entrada, paralisações e a greve de 24 
horas realizadas pelos companheiros 
do Rio Grande do Sul demonstravam 
que a greve era iminente. O que não 
estava claro para a base é que o gover¬ 
no Lula e sua política econômica, em 
consonância com o FMI, exige um 
“esforço” dos Correios para gerar o 
superávit primário de 4,25%. Esta era 
também uma greve contra o governo, 
pois mais uma vez os trabalhadores 
deveriam ter seus salários arrochados 
para que este pudessem pagar juros 
aos banqueiros. 

Outro elemento importante foi que 
a categoria não estava preparada para a 
revoada de dirigentes para cargos na 
direção dos Correios. Foram mais de 
60 dirigentes sindicais que ocuparam 
as áreas de Recursos Humanos e de 
Relações Sindicais. 

Apesar de todas as debilidades em 
sua preparação a greve saiu como um 
rastilho de pólvora. Para a maioria dos 
trabalhadores essa era sua primeira 
greve, e achavam que o governo e o 
PT e o PC do B eram seus aliados. 

Em vários setores de trabalho, os 
trabalhadores se uniram e deliberam 
fazer a greve. No interior, cidades 
paravam sem a presença de dirigentes 
sindicais, teve caso de cidades que os 
dirigentes ficaram sabendo da greve, 
depois que ela já havia iniciado. 

O Rio de Janeiro foi um exemplo 
da disposição de luta dos trabalhado¬ 
res. A diretoria do sindicato foi desti¬ 
tuída antes da greve, o dinheiro do 
sindicato esta bloqueado e há um 
questionamento da junta governativa 
que comanda a entidade. E mesmo 
assim, a greve foi muito forte e dirigida 
pela base. 

Mas a radicalização não foi acom¬ 
panhada da clareza política de que a 
categoria estava lutando contra a polí¬ 
tica do governo, da empresa e das 
direções sindicais, que desde dentro 
do movimento estão aplicando a polí¬ 
tica da empresa. E por isso puderam 
detonar o movimento desde dentro. 



Charge publicada no boletim 
nacional Anistia 



PIQUETE na greve de São Paulo 


AUTONOMIA E 
INDEPENDÊNCIA DOS 
SINDICATOS 

O balanço da greve dos Correios 
ganha uma importância fundamental 
para o movimento sindical cutista. Em 
nossa opinião, os métodos truculentos 
e antidemocráticos usados pelos diri¬ 
gentes ligados ao PT e ao PC do B, 
obedecem a um problema político pro¬ 
fundo que atravessa o movimento sin¬ 
dical: a relação com o governo. 

Este problema é ainda mais grave 
nos sindicatos de empresas estatais, 
em que o governo é diretamente o 
patrão e onde ex-dirigentes sindicais 
ocupam importantes cargos no inte¬ 
rior destas empresas. O que aconteceu 
nos correios, foi uma intervenção di¬ 
reta da empresa e do governo nos 
sindicatos, passando por cima do di¬ 
reito democrático da categoria decidir 
os rumos das campanha. O comando 
nacional jogou na lata do lixo, um 
processo de organização oriundo das 
lutas que travamos que originou uma 
Federação democrática que sempre 
tomou suas decisões respeitando as 
decisões das assembléias. 


Esta política aplicada pelo PT e PC 
do B é o fim da independência e 
autonomia dos sindicatos, e o que 
explica que uma greve desta enverga¬ 
dura tenha terminado sem arrancar da 
empresa uma proposta que pudesse 
satisfazer aos trabalhadores. 

Ao subordinar os interesses dos tra¬ 
balhadores às necessidades da empre¬ 
sa e do governo, que prefere pagar a 
dívida externa do que matar a fome 
dos funcionários dos Correios, os di¬ 
rigentes sindicais governistas atuaram 
como representantes da empresa no 
interior do sindicato. 

E preciso entender que estes diri¬ 
gentes não se subordinaram às assem¬ 
bléias dos trabalhadores, e sim à polí¬ 
tica traçada dentro do Departamento 
de Recursos Humanos da empresa, 
que hoje está ocupado por ex-diri¬ 
gentes sindicais. 

Agora é necessário retomar a luta e 
a organização dos trabalhadores, rejei¬ 
tar o acordo assinado pelos traidores e 
realizar um congresso nacional extra¬ 
ordinário da Federação, que eleja uma 
nova direção comprometida com os 
interesses dos trabalhadores. ■ 


Assembléia de São Paulo 
inicia destituição da 
direção do sindicato 


Convocada pela parcela da dire¬ 
toria que resistiu a traição da maio¬ 
ria da direção, a assembléia de São 
Paulo votou a rejeição do acordo. E 
como a assinatura deste acordo não 
corresponde aos estatutos da Fede¬ 
ração, na medida em que necessita¬ 
va de vinte um sindicatos que o 
aprovasse ou de uma plenária naci¬ 
onal, a assembléia decidiu entrar 
com um medida judicial que 
bloquei a validade do “acordo”. 


Com relação ao sindicato de São 
Paulo, fraturado pela traição da 
maioria da direção, foi decidido a 
convocação de uma assembléia para 
o dia 16/10, para alterar os estatutos 
da entidade de forma a permitir a 
antecipação das eleições. 

No final, foram eleitos os repre¬ 
sentantes para a plenária nacional 
chamada pelos sindicatos de todo o 
país que rejeitam o acordo assinado 
pelos traidores 
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HISTÓRIA 




CHILE, 1973: 0 FRACASSO 
DA FRENTE POPULAR 


HA 30 ANOS, UM GOLPE AFOGAVA EM SANGUE A “VIA PACIFICA PARA O SOCIALISMO” 


WILIAM FELIPPE, 

de São Paulo (SP) 

S alvador Allende chega ao 
poder em setembro de 
1970, à frente da Unidade 
Popular (UP), que reunia 
o Partido Socialista (PS), o Partido 
Comunista (PC), pequenas organiza¬ 
ções de esquerda e um setor mino¬ 
ritário da burguesia chilena. Anuncia 
ao mundo a “via pacífica para o soci¬ 
alismo”, através das eleições e do diá¬ 
logo com a burguesia e propõe-se a 
“libertar o Chile da subordinação ao 
capital estrangeiro”. 

O governo da UP estatiza bancos e 
grandes empresas, mediante indeni¬ 
zação aos proprietários, entre elas as 
minas de cobre - principal riqueza do 
país - e as comunicações, de proprie¬ 
dade norte-americana. No primeiro 
ano de governo, os salários são valori¬ 
zados, o desemprego é reduzido pela 
metade e são construídas 100 mil ha¬ 
bitações populares. 

Mas, no ano seguinte, a queda do 
preço internacional do cobre, o boico¬ 
te dos Estados Unidos em resposta à 
estatização de suas empresas e o esgo¬ 
tamento das reservas de dólares do 
país, consumidas no pagamento das 
indenizações e da dívida externa, tra¬ 
zem de volta a crise econômica. A 
burguesia boicota a produção e a distri¬ 
buição de produtos básicos, gerando 
desabastecimento e mercado paralelo. 

CORDÕES INDUSTRIAIS: 

0 PODER OPERÁRIO 

As lutas dos trabalhadores e campo¬ 
neses vinham em ascenso desde a greve 
geral de 1967 e ganham enorme im¬ 
pulso com a vitória da frente popular. 

As ocupações de terras pelos cam¬ 
poneses indígenas (mapuches) obri¬ 
gam Allende a desapropriar 2.500 lati¬ 
fúndios. As ocupações de fábricas for¬ 
çam a estatização de 123 empresas. Os 
operários começam a controlar a pro¬ 
dução e exercer um poder paralelo ao 
dos patrões dentro das fábricas. 

Nestas lutas surgem os Cordões 
Industriais, que reúnem todas as fá¬ 
bricas de uma região, com suas dire¬ 
ções eleitas pela base, para organizar 


as lutas, usando métodos radicalizados 
como ocupações de fábricas e fecha¬ 
mento de ruas. 

A burocracia sindical e o PC trans¬ 
formam a Central Única dos Traba¬ 
lhadores numa correia de transmissão 
da política do governo e boicotam os 
cordões, acusando-os de fazer 
paralelismo à CUT. 

REVOLUÇÃO E CONTRA- 
REVOLUÇÃO 

A burguesia contava com a ajuda da 
frente popular para frear e derrotar o 
poderoso ascenso das massas chilenas. 
Exige de Allende o compromisso de 
defesa do regime democrático-bur¬ 
guês e das Forças Armadas, no que é 
prontamente atendida. 

Mas, apesar dos esforços da frente 
popular para desviar as lutas das mas¬ 
sas para os trilhos da “via pacífica 
eleitoral”, a revolução não se detém. 
Isto obriga a burguesia a preparar o 
golpe para impor a “ordem” no país, 
alinhando-se à política dos EUA. 

A escalada da contra-revolução bur¬ 
guesa e imperialista tem início em 
outubro de 1972 com a paralisação 
nacional dos transportes, bancos e 
comércio. Em junho de 1973, a ofici¬ 
alidade fascista das Forças Armadas 
tenta um primeiro golpe contra o go¬ 
verno, o “Tancazo”. 

Estes ataques são derrotados pela 
mobilização dos trabalhadores, que 
respondem com a ocupação de mais 
fábricas e passam a controlar direta¬ 
mente a distribuição de produtos bási¬ 
cos à população. A frente da luta estão 
os Cordões Industriais em aliança com 
as organizações camponesas e popula¬ 
res. A vanguarda operária começa a se 
armar nas fábricas para enfrentar os 
atentados fascistas e os militares. 

PINOCHET ENTRA PELA PORTA 
ABERTA POR ALLENDE 

Ao invés de apoiar-se na mobilização 
dos trabalhadores para enfrentar o caos 
econômico e a burguesia golpista, 
Allende inicia um diálogo com a “bur¬ 
guesia democrática” e integra no go¬ 
verno a cúpula das Forças Armadas. A 
UP pede aos trabalhadores para confi¬ 
ar nos “generais democratas”, entre 
eles Pinochet, que dois meses depois 
iria comandar um novo e definitivo 
golpe. Através da Lei de Controle de 


Armas, elaborada pelo governo, os 
militares passam a invadir as fábricas 
em busca de armas, mapeando e repri¬ 
mindo a vanguarda operária. 

A armação de um novo golpe é 
denunciada pelos marinheiros de 
Valparaíso, que se colocam à disposi¬ 
ção do governo para enfrentá-lo, mas 
são abandonados por Allende e por 
toda a esquerda. São presos e tortura¬ 
dos pelos oficiais fascistas. 

Em 4 de setembro, 750 mil traba¬ 


lhadores marcham em òantiag^no 
terceiro aniversário da vitória da UP. 
O PC se limita a passar um abaixo- 
assinado contra a guerra civil! 

No dia ll,o golpe é desencadeado. 
Os trabalhadores, traídos por seus di¬ 
rigentes, não têm nenhuma resistên¬ 
cia organizada e são massacrados. Em 
15 anos, o saldo macabro da ditadura 
de Pinochet acumulou 5.405 assassi¬ 
natos, 2.206 desaparecidos, 164 mil 
exilados e 155 mil presos. ■ 


Faltou uma direção 
revolucionária 


O que levou a esta derrota histó¬ 
rica dos trabalhadores? Era possível 
um outro resultado? 

Para os reformistas, a exemplo do 
conselheiro diplomático do gover¬ 
no Lula e dirigente do PT, Marco 
Aurélio Garcia, ex-militante do MIR, 
Movimento de Esquerda Revolucionário, 
o “erro” da esquerda chilena foi 
analisar a situação sob a ótica da 
Revolução Russa de 1917, e, tam¬ 
bém não ter buscado, desde o início, 
uma aliança mais à direita com a 
burguesia democrática para ter maio¬ 
ria para governar. Conseqüentes com 
este balanço, o PT e o Partido Soci¬ 
alista chileno, hoje no poder com 
Lula, no Brasil, e Ricardo Lagos, no 
Chile, governam com a direita, apli¬ 
cando os planos burgueses e impe¬ 
rialistas contra os trabalhadores. A 
“via pacífica ao socialismo” foi subs¬ 
tituída pela “3 a via neoliberal”. 

O balanço da esquerda revolucio¬ 
nária é completamente oposto. Fal¬ 
tou uma direção revolucionária aos 
heróicos trabalhadores chilenos, que 
os ajudasse a romper com a ilusória 
“via pacífica” reformista e tomar o 


rumo da revolução socialista: centra¬ 
lizar o poder dos cordões industriais 
e organismos revolucionários das 
massas para a tomada do poder, 
organizar as milícias armadas dos 
trabalhadores e apoiar as reivindica¬ 
ções dos soldados para ganhar seu 
apoio contra a oficialidade golpista. 

O maior obstáculo no caminho 
da revolução foi o governo bur¬ 
guês e contra-revolucionário da 
UP. Ao considerá-lo como o seu 
governo e esperar que Allende, o 
PS e o PC os dirigissem na luta 
contra a burguesia e o imperialis¬ 
mo, os trabalhadores e a vanguarda 
revolucionária ficaram desarmados 
e foram derrotados. 

A esquerda socialista, que tinha 
na esquerda do PS e no MIR as 
principais organizações, manteve- 
se todo o tempo no apoio crítico a 
Allende, atuando como roda esquer¬ 
da da frente popular e, por isso, não 
foi capaz de se construir como alter¬ 
nativa de direção revolucionária. 

O balanço correto da tragédia chile¬ 
na deve preparar a vitória dos próxi¬ 
mos combates revolucionários. ■ 


Túlio Quintiliano, 
um trotskista 
no Chile __ 


Túlio exilou-se no Chile em 1970, após ter sido 
torturado no Brasil. Um dia após o golpe de Pinochet, 
foi denunciado por um vizinho e assassinado. 

Túlio fez parte do Ponto de Partida, grupo de 
exilados que toma contato com o trotskismo 
através de Mário Pedrosa. Parte do grupo, 
após o golpe, viaja para a Argentina. Em 74, 
volta ao Brasil fundando a Liga Operária, 
seção da Quarta Internacional, que dá 
origem à Convergência Socialista, uma 
“das correntes que formam o PSTU. 

NO SITE, a última carta de Túlio a família e a 
entrevista de sua mãe ao Projeto Memória 


IO 


Opinião Socialista 















INTERNACIONAL 


BOLÍVIA FAZ GREVE GERAL CONTRA 
O GOVERNO E O IMPERIALISMO 

A CENTRAL OPERÁRIA BOLIVIANA (COB) CONVOCOU UMA GREVE GERAL COM BLOQUEIOS DE ESTRADAS. 
A GREVE SERÁ MANTIDA “ATÉ A RENÚNCIA DO GOVERNO DE GONZALO SANCHÉZDE LOZADA" 


JOÃO RICARDO SOARES, 

da redação 

A greve que une trabalhadores e campone¬ 
ses não é por salário ou por terra, ela tem 
como objetivo impedir que o governo 
entregue o gás boliviano ao imperialis¬ 
mo. Os trabalhadores, a juventude, os camponeses 
e os indígenas tomaram em suas mãos a defesa do 
país, que está sendo dilapidado pelo imperialismo 
com a cumplicidade da covarde classe dominante 
boliviana, que, igual a toda burguesia latino-ameri¬ 
cana, se dobra às exigências do imperialismo. 

A partir da derrota da greve mineira de 1985, 
sucessivos governos da Bolívia competiram entre si 
na aplicação do receituário neoliberal que caracte¬ 
rizou todos os governos latino-americanos. A priva¬ 
tização das minas de cobres, do petróleo e de gás 
resultou no aprofundamento da miséria. Acontece 
que na Bolívia esse processo está sendo ainda mais 
devastador. A queda no preço do cobre no mercado 
internacional, aliada à destruição a que o país foi 
submetido pelo imperialismo, levou 70% da popu¬ 
lação a viver na pobreza. 

A partir de 2000, os camponeses estiveram na 
vanguarda da resistência. A exigência do imperialis¬ 
mo americano de erradicar completamente a folha 
de coca, plantada durante milênios, gerou um forte 
movimento conhecido como cocaleros. 

Esta luta protagonizou duros enfrentamentos 
com o Exército, com vários mortos de ambos os 
lados, mas conseguiu algumas conquistas parciais. 
Este processo também tomou um caráter político, 
gerando o MAS (Movimento ao Socialismo) que 
por pouco não elege Evo Morales, principal diri¬ 
gente cocalero, para a Presidência da República. 

A INSURREIÇÃO DE 12 DE FEVEREIRO 

A grande mobilização contra a entrega do gás é o 
resultado de um processo cada vez mais forte de 
politização das lutas e incorporação dos trabalhado¬ 
res urbanos na resistência. 

Em 12 de fevereiro, houve uma verdadeira insur¬ 
reição na Bolívia, contra um decreto governamental 
de aumento generalizado dos impostos para pagar a 
dívida externa, exigido pelo FMI. 

La Paz, Cochabamba, Oruro, Potosí e Santa Cruz, 
principais cidades, foram ocupadas por trabalhado¬ 
res, desempregados e a juventude. A rebelião popu¬ 
lar foi seguida de uma crise nas Forças Armadas: a 
polícia negou-se a reprimir os protestos e uniu-se à 
mobilização, reivindicando aumento de salários. 

Por 24 horas não houve governo. As massas 
tomaram conta da sede do governo. O presidente, 
encurralado pelas mobilizações, em meio ao tiro¬ 
teio entre policiais e militares, fugiu do palácio de 
governo escondido em uma ambulância. 

O governo, paralisado pela divisão nas Forças 
Armadas, foi incapaz de decretar o Estado de Emer¬ 
gência. O controle das cidades foi seguido de 
expropriações aos grandes centros comerciais. Sím¬ 
bolos do governo, como prédio ministeriais e pre¬ 
feituras, foram incendiados. 

Ao final, o governo recuou de seu plano de 
aumento de impostos e do plano anunciado em 
fevereiro de venda do gás boliviano aos EUA, 
comprometendo-se com um plebiscito sobre o te¬ 
ma. A luta terminou com uma vitória do movimento 
e uma grande derrota para o governo, que vê sua crise 
aprofundar-se diante das exigências imperialistas. 

“0 GÁS É NOSSO” 

Derrotado em fevereiro, o governo retoma o 
projeto de entrega do gás boliviano, parte do pro¬ 
cesso que se multiplicará pelo continente com a Alca. 


Fotos Indymedia 



CAMPONESA pega em armas contra o governo. 



MANIFESTAÇÃO na capital La Paz 



COCALEROS protestam armados 



VELÓRIO de um dos sete mortos nos protestos 


É contra isso que se levantam, de forma unificada, 
mineiros, camponeses e a juventude, organizados 
na “Coordinadora dei Gãs”. A greve geral convocada 
pela COB é fruto deste processo de luta que ganha 
as cidades e se refletiu no último congresso da 
COB, que derrubou a direção pró-governista que 
controlava a entidade. 

O congresso decidiu retomar a mobilização que 
aconteceu no dia 19 de setembro, com êxito. Na 
região de Altiplano, a luta se deu também com 
bloqueio de estradas. Em Warisata, os camponeses 
de origem Aymara, dirigidos por Mallku (Felipe 
Quispe), foram atacados, em uma ação combinada 
do Exército e da polícia, quando bloqueavam uma 
estrada, deixando sete mortos, inclusive uma crian¬ 
ça de oito anos, e 20 feridos a bala. Uma comoção 
nacional contra o ataque aumentou as mobilizações. 

Ao mesmo tempo em que cresce a repressão, o 
governo não dá sinais de recuo sobre a venda do gás. 
A COB respondeu convocando uma greve geral por 
tempo indeterminado pela derrubada do governo. 

A greve iniciou na segunda, 29 de setembro, e 
tudo indica que crescerá. Está colocada a possibili¬ 
dade de derrotar o governo, e sua queda não está 
descartada. Mas, independente do resultado deste 
enfrentamento, estamos diante de um fato que tem 
a mesma proporção da insurreição que aconteceu 
no Equador em 2000, quando o governo tentou 
dolarizar a economia do país. 

O proletariado boliviano tomou em suas mãos a 
luta contra o imperialismo. As burguesias de todos 
os países latino-americanos estão dispostas a entre¬ 
gar nossas riquezas ao seu amo imperialista, às custas 
do aumento de nossa miséria. Está nas mãos do 
proletariado a defesa de nossos países contra o saque 
e a pilhagem imperialista. ■ 

Como funciona o roubo 

A descoberta de gás transformou a Bolívia na segunda 
reserva de gás na América Latina, somente inferior a 
Venezuela. 0 preço do metro cúbico do gás no 
mercado mundial oscila entre dois e quatro dólares, 
mas o acordo do governo com o consórcio de 
empresas petroleiras Pacific LNG, formado pela 
espanhola Respol e a britânica British Petroleum, 
quer levar o gás para 0,7 centavos de dólar. 

0 lucro estimado é de um bilhão e duzentos milhões 
de dólares e o Estado boliviano ficaria com algo em 
torno de 40 a 70 milhões. É um roubo! Pela legislação 
boliviana, o imposto cobrado (18%) se dá pelo valor do 
gás no poço e não no mercado. 

A Petrobrás também participa deste roubo. 0 gás 
chega ao Brasil com um valor de um bilhão e duzentos 
milhões de dólares. No entanto, a Petrobrás “deixa” 
na Bolívia somente 90 milhões em impostos. Além do 
que, o preço pago pelo Brasil (U$ 1,20) é bem inferior 
ao do mercado mundial. 



CAMPONESES bloqueiam estrada n aregião de Altiplano 
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PARTIDO 


PSIU ESTÁ PRESENT 
EM SEIS CIDADES 
DA REGIÃO DO ABC 


ABC faz 
a festa 
no dia 18 


Os militantes do PSTU no ABC 
irão realizar uma festa no dia 18/ 
10, em Santo André. A ‘Festa do 
Não’ será animada por grupos de 
rap, muita comida e bebida. O 
convite custa apenas R$ 5 e tam¬ 
bém pode ser comprado na hora 
da festa. 


GÊ SOUZA, 

de Santo André (SP) 

N o dia 20 de setembro foi 
inaugurada, em São Caeta¬ 
no do Sul, mais uma sede 
do PSTU no ABC paulista. 
Dos setes municípios do 
ABC, o PSTU está presente em seis: 
São Bernardo do Campo, Diadema, 
Santo André, Mauá, Rio Grande da 
Serra e agora tam¬ 
bém em São Caeta¬ 
no do Sul. O Parti¬ 
do só não existe - 
ainda! - em Ribei¬ 
rão Pires. 

Cerca de 400 pes¬ 
soas, entre trabalha¬ 
dores e jovens, fo¬ 
ram à festa, para co¬ 
nhecer os compa¬ 
nheiros do mais no¬ 
vo diretório do Par¬ 
tido e a sede de São Caetano, inau¬ 
gurada com um animado churrasco. 

Estiveram presentes na inaugura¬ 
ção os companheiros Dirceu Traves¬ 
so, da direção nacional, Eliana Ferreira, 
da direção de São Bernardo, Dario, 
diretor do Sindserv de Santo André e 


militante do PT, Alexandre, diretor 
do DCE do IMES, Abel, da 
APEOESP de São Caetano, além de 
companheiros do Partido de Mauá e 
Santo André. 

Nas palavras de Marcos Leal, presi¬ 
dente do PSTU em São Caetano, “o 
partido está se organizando aqui para lutar 
pelos interesses dos trabalhadores e dajuventu- 
deeseruma oposição intransigenteàprefeitura 
do Tortorello, bem como ao governo federal, 
que está cumprindo os pla¬ 
nos do FMI e tornando os 
trabalhadores ainda mais 
miseráveis. São Caetano, 
considerada nas estatísticas 
oficiais uma cidade de “pri¬ 
meiro mundo ”, tem todos os 
problemas das outras cida¬ 
des brasileiras, como saúde, 
educação, desemprego, onde 
o papel do Estado é cada vez 
menor e o da iniciativa pri¬ 
vada cada vez maior. ” 

O PSTU se orgulha de contar com 
os companheiros de São Caetano do 
Sul, para juntos continuarmos a luta 
iniciada há dez anos pelo partido, em 
toda a região, contra a exploração e a 
opressão dos patrões contra a classe 
trabalhadora. ■ 


■ mJ 

Integrantes do diretório 
de São Caetano do Sul 


INAUGURAÇÃO DA SEDE DE SÁO CAETANO 
DO SUL (SP) REUNIU 400 PESSOAS 


AQUI VOCÊ 
ENCONTRA 
□ PSTU 


ALAGOAS 


■ MACEIÓ 

R. Pedro Paulino, 258 - Poço 
(82) 336.7798 maceio@psiu.org.br 



■ MACAPÁ 

Travessa Maxparijós, 1195 
Bairro Novo (96) 9963.0775 
macapa@pstu. org. br 


AMAZONAS 


■ MANAUS 

R. Luiz Antony, 823 - Centro 
(92)234.7093 manaus@pstu.org.br 


BAHIA 


■ SALVADOR 

R.Coqueiro de Piedade, 80 
Barris (71)328.7280 
salvador@pstu.org.br 


■ ALAGOINHAS 

R. 13 de Maio, 42 - Centro 
alagoinhas@pstu.org.br 



■ FORTALEZA 

fortaleza@pstu.org.br 

CENTRO 

Av. Carapinima, 1700 - Benfica 

BARRA 

Rua Tulipa, 250 - Jardim Iracema 

GRANJA PORTUGAL 

Rua Taquari, 2256 

MARACANAÚ 

Rua 1, 229 - Cj. Jereissatil 


DISTRITO FEDERAL 


■ BRASÍLIA 

Setor Comercial Sul - Quadra 2 - 
Ed. Jockey Club - Sala 102 
brasilia@pstu. org. br 




■ VITÓRIA 

Av. Princesa Isabel, 15 - Ed. 
Martim de Freitas, 1304 -Centro 



■ GOIÂNIA 

R. 242, N° 638, Qda. 40, LT 11, 
Setor Leste Universitário - 
(62)261 -8240 goiania@pstu.org.br 



■ são luís 

(98)276.5366 / 9965-5409 
saoluis@pstu. org. br 


MATO GROSSO 


■ CUIABÁ 

Av. Couto Magalhães, 165 
Jardim Leblon 
(65)9956.2942 9605.7340 


MINAS GERAIS 


■ BELO HORIZONTE 

bh@pstu.org.br 

CENTRO 

Rua da Bahia, 504 - sala 603 - 
Centro (31)3201.0736 
CENTRO - FLORESTA 
Rua Tabaiares, 31 - Floresta 
(31)3222.3716 
BARREIRO 

Av. Olinto Meireles, 2196 sala 5 
Praça da Via do Minério 

■ CONTAGEM 

Rua França, 532/202 - Eldorado 
B JUIZ DE FORA 

juizdefora@pstu.org. br 

■ UBERABA 

R. Tristão de Castro, 127 - 

(34)3312.5629 

uberaba@pstu.org.br 

■ UBERLÂNDIA 

R. Ipiranga, 62 - Cazeca 


■ BELÉM 

belem@pstu.org.br 

SÃO BRÁS 

Av. Gentil Bittencourt, 2089 - 
(91)259.1485 

ICOARACI 

Conjunto da COHAB, Trav. SI, 111 
(91) 9993.5650 / 227.8869 

■ CAMETÁ 

R. Cel. Raimundo Leão, 925 Centro 

■ SÃO FRANCISCO DO PARÁ 
Rod. PA-320, s/n° (ao lado da 
Câmara Municipal) (91) 96172944 



■ JOÃO PESSOA 

R. Almeida Barreto, 391 - 
I o andar - Centro 
(83)241-2368 - 
joaopessoa@pstu. org. br 



■ CURITIBA 

R. Alfredo Buffren, 29/4, Centro 


PERNAMBUCO 


■ RECIFE 

R. Leão Coroado, 20/1° andar, 
Boa Vista (81)3222.2549 
recife@pstu.org. br 

■ CABO DE SANTO AGOSTINHO 
Rua José Apolônio 

n° 34 A - Cohab 



B TERESINA 

R. Quintino Bocaiúva, 778 


RIO DE JANEIRO 


B RIO DE JANEIRO 

rio@pstu.org.br 

PRAÇA DA BANDEIRA 

Tv. Dr. Araújo, 45 - 

(21)2293.9689 

CAMPO GRANDE 

Estrada de Monteiro, 538/Casa 2 

JACAREPAGUÁ 

Praça da Taquara, 34 sala 308 

■ DUQUE DE CAXIAS 

R. das Pedras, 66/01, Centro 

■ NITERÓI 

R. Visconde de Itaboraí, 330 - 
Centro (21)2717.2984 
niteroi@pstu.org.br 

■ NOVA FRIBURGO 

Rua Souza Cardoso, 147 - Vila 
Amélia - friburgo@pstu.org.br 

■ NOVA IGUAÇU 

R. Cel. Carlos de Matos, 45 Centro 

■ VALENÇA 
valenca@pstu.org.br 

■ VOLTA REDONDA 

Rua 2, 373/101 - Conforto 


RIO GRANDE DO NORTE 


■ NATAL 

CIDADE ALTA 

R. Dr. Heitor Carrilho, 70 
(84) 201.1558 
ZONA NORTE 
Av. Maranguape, 2339 
Conj. Panatis II 


RIO GRANDE DO SUL 


■ PORTO ALEGRE 

R. General Portinho, 243 
(51) 3286.3607 - 
portoalegre@pstu. org.br 

■ BAGÉ 

Rua do Acampamento, 353 - 
Centro - (53) 242.3900 

■ CAXIAS DO SUL 

Rua do Guia Lopes, 383, sl 01 
(54) 9999.0002 

■ GRAVATAÍ 

Rua Dr. Luiz Bastos do Prado, 
1610/305 Centro (51) 484.5336 

■ PASSO FUNDO 

XV Novembro, 1175 - Centro - 
(54) 9982-0004 

■ PELOTAS 

Rua Santa Cruz, 1441 - Centro - 
(Próximo a Univ. Católica) 
(53)9126.7673 
pelotas@pstu. org. br 

■ RIO GRANDE 

(53) 9977.0097 


B SANTA MARIA 

(55) 9989.0220 - 
santamaria@pstu.org. br 
■ SÃO LEOPOLDO 

Rua João Neves da Fontoura,864 
Centro 591.0415 


SANTA CATARINA 


■ FLORIANÓPOLIS 

Rua Nestor Passos, 104 Centro 

(48)225.6831 

floripa@pstu.org.br 



■ SÃO PAULO 

saopaulo@pstu.org.br 

CENTRO 

R. Florêncio de Abreu, 248 - 

São Bento 

(11)3313.5604 

ZONA LESTE 

Av. São Miguel, 9697 

Pça do Forró - São Miguel 

(11) 6297.1955 

ZONA OESTE 

Av. Corifeu de Azevedo 

Marques, 3483 Butantã - 

(11)3735.8052 

ZONA NORTE 

Rua Rodolfo Bardela, 183 

(tv. da R. Parapuã,1800) 

Vila Brasilândia 

ZONA SUL 

SANTO AMARO 

R. Cel. Luis Barroso, 415 - 

(11) 5524-5293 
CAMPO LIMPO 

R. Dr. Abelardo C. Lobo, 301 - 
piso superior 

■ BAURU 

R. Cel. José Figueiredo, 125 - 
Centro - (14)227.0215- 
bauru@pstu.org.br 
www.pstubauru.kit.net 

■ CAMPINAS 

R. Marechal Deodoro, 786 
(19)3235.2867- 
campinas@pstu. org. br 

■ CAMPOS DO JORDÃO 

Av. Frei Orestes Girard, 371 
sala 6 - Bairro Abernéssia 

(12) 3664.2998 

■ EMBU DAS ARTES 

Av. Rotary, 2917 - sobreloja 
Pq. Pirajucara 
(11) 4149.5631 

■ FRANCO DA ROCHA 
R. Washington Luiz, 43 
Centro 

■ GUARULHOS 

R. Miguel Romano, 17 - Centro 

(11) 6441.0253 

■ JACAREÍ 

R. Luiz Simon,386 - Centro 

(12) 3953.6122 


■ LORENA 

Pça Mal Mallet, 23/1 - Centro 

■ MAUÁ 

Rua Capitão João, 1152 sala 6 
(11) 6761.7469 

■ OSASCO 

R. São João Batista, 125 

■ RIBEIRÃO PRETO 

R. Saldanha Marinho, 87 
Centro - (16) 637.7242 
ribeiraopreto@pstu.org.br 

■ SANTO ANDRÉ 

R. Adolfo Bastos, 571 Vila Bastos 

■ SÃO BERNARDO DO CAMPO 
R. Mal. Deodoro, 2261 - Centro 

(11) 4339-7186 
saobernardo@pstu. org. br 

■ SÃO CAETANO DO SUL 
Rua Eng. Rebouças, 707 
(esq. com Amazonas) - 
Òswaldo Cruz 

■ SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

sjc@pstu.org.br 

VILA MARIA 

R. Mário Galvão, 189 

(12) 3941.2845 

ZONA SUL 

Rua Brumado, 169 Vale do Sol 

■ SOROCABA 

Rua Prof. Maria de Almeida, 498 - 
Vila Carvalho (15)211.1767 
sorocaba@pstu.org.br 

■ SUMARÉ 

Av. Principal, 571 - Jd. Picemo I 

■ SUZANO 

Av. Mogi das Cruzes,91 - Centro 
(11)4742-9553 

■ TAUBATÉ 

Rua D. Chiquinha de Mattos, 142/ 
sala 113 - Centro 


SERGIPE 


■ ARACAJU 

Pça. Promotor Marques 
Guimarães, 66 A, 
cjto. Augusto Franco - Fonolândia 
araca ju@pstu.org. br 


B SEDE NACIONAL 

R. Loefgreen, 909 

Vila Clementino - São Paulo (SP) 

CEP 04040-030 

(11) 5575.6093 

pstu@pstu.org.br 


NA INTERNET 

www.pstu.org.br 

www.litci.org 



























